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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AUTOVIAS S/A
ADVOGADOS : ANGÉLICA PETIAN - SP184593

FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARÃES - SP388423
LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - SP388261

AGRAVADO : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS 
DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-
ARTESP

ADVOGADO : GUILHERME CAVALCANTI - SP430328
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA EM CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE RODOVIA. INEXECUÇÃO VOLUNTÁRIA DA 
OBRIGAÇÃO CONTRATUAL EM FOCO, IMPUTÁVEL À AUTORA. LISURA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E DO CONTRATO 
FIRMADO ENTRE AS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à ausência de afronta ao art. 
1.022 do CPC/2015 –, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da 
Súmula 182 desta Corte.
III. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos autos, concluiu que, 
"ante a inexecução voluntária da obrigação contratual em foco, imputável à autora, e a 
lisura do processo administrativo prévio instaurado, correta a aplicação da multa, nos 
termos dos arts. 66 e 87, II, da Lei de Licitações, que também não ofendeu aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, mas, ao contrário, estão em 
sintonia com a lei, com o contrato e os critérios da prudência censória, considerando, 
inclusive, o montante do valor da sanção pecuniária, bem como as avaliações 
concretas do caso e suas consequências práticas". Nesse contexto, considerando a 
fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido somente poderia ser 
modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da causa e do contrato 
firmado entre as partes, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.946.085 - SP (2021/0242503-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial, pela ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 e 

pela incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "não se trata de simples 

verificação de cláusula contratual, mas de interpretação do decidido pelo Tribunal a quo 

frente ao que determina a legislação federal não observada. É por esta razão que não há 

que se falar em óbice da Súmula 5 deste e. STJ".

Acrescenta que "não há a necessidade do reexame de prova para que se 

chegue à conclusão de que a aplicação da penalidade administrativa depende de um 

requisito, que pode ser o conhecimento prévio da Autovias a respeito da infração ou a 

expedição de notificação prévia por parte da ARTESP".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AGRAVADO  : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS 

DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO 
PAULO-ARTESP 

ADVOGADO : GUILHERME CAVALCANTI  - SP430328 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA EM CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE RODOVIA. INEXECUÇÃO VOLUNTÁRIA DA 

OBRIGAÇÃO CONTRATUAL EM FOCO, IMPUTÁVEL À AUTORA. LISURA DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E DO CONTRATO 

FIRMADO ENTRE AS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada – mormente quanto à ausência de afronta ao art. 1.022 

do CPC/2015 –, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 

desta Corte.

III. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos autos, concluiu que, "ante 

a inexecução voluntária da obrigação contratual em foco, imputável à autora, e a lisura do 

processo administrativo prévio instaurado, correta a aplicação da multa, nos termos dos 

arts. 66 e 87, II, da Lei de Licitações, que também não ofendeu aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, mas, ao contrário, estão em sintonia com a lei, com 

o contrato e os critérios da prudência censória, considerando, inclusive, o montante do 

valor da sanção pecuniária, bem como as avaliações concretas do caso e suas 

consequências práticas". Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada na 

origem, o acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos 

aspectos concretos da causa e do contrato firmado entre as partes, o que é vedado, no 

âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

IV. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente 

Agravo, deixou a parte agravante de infirmar a decisão agravada, de maneira específica, 

no ponto relativo à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015.

Assim, interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada, constitui óbice 

ao conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS. 10 E 11, DA LEI 8.429/92. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA QUANTO À INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

283/STF E 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO 

PARCIALMENTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial, pois: a) no que se 

refere à tese de ilegitimidade passiva, não houve indicação do dispositivo de 

lei supostamente violado pelo Tribunal de origem, o que faz incidir o óbice 

da Súmula 284/STF; b) a respeito da insurgência relacionada ao poder 

discricionário da municipalidade, tem-se que o Tribunal de origem fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional, o que impede a 

análise do tema em sede de recurso especial; c) sobre a efetiva 

caracterização de ato de improbidade administrativa por parte do recorrente, 

este não combateu fundamentos autônomos do acórdão recorrido - 

incidência da Sumula 283/STF -, bem como observou-se que tal pretensão 

demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável a teor da Súmula 7/STJ; d) também demanda a incursão no 

contexto fático dos autos a apreciação da tese relacionada à pretensa 

violação ao art. 332 do CPC/1973.

2. Todavia, o presente agravo interno não apresentou impugnação 
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Superior Tribunal de Justiça

adequada à incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ quanto ao 

reconhecimento dos elementos necessários à caracterização do ato 

de improbidade administrativa. Assim sendo, quanto ao ponto, o 

agravo interno não pode ser conhecido, nos termos do art. 1.021, § 1º, 

do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada'.

3. No que se refere à tese de ilegitimidade passiva por parte do recorrente, 

cumpre destacar que este se limitou a tecer alegações genéricas, sem, 

contudo, apontar especificamente quais dispositivos teriam sido violados 

pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito na Súmula 284/STF.

4. A Corte a quo, ao julgar a insurgência relacionada ao poder discricionário 

da municipalidade e a prática do ato de improbidade administrativa, fundou o 

seu entendimento em preceito de natureza constitucional (art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal), o que afasta a possibilidade de análise da pretensão 

recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só poderia ser 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 

que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

5. No tocante à indicada violação ao art. 332 do CPC/1973, o recurso 

especial também não merece conhecimento, visto que demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos a revisão dos 

fundamentos do acórdão recorrido acerca da suficiência e legalidade dos 

documentos acostados aos autos que embasaram a sua conclusão, 

sobretudo quando está consignado no acórdão recorrido de que se tratavam 

de documentos oficiais cedidos pela própria municipalidade.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.818.514/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2019).

Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos e no contrato firmado entre as partes, assim 

consignou: 

"Pois bem, verifica-se nos autos que a aplicação da sanção pecuniária foi 

precedida de processo administrativo, com notificação para apresentação de 

defesa prévia, alegações finais e recurso administrativo, nele não se 

observando ofensa aos princípios constitucionais (devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa) nem alguma irregularidade. A multa, pois, foi 

aplicada e mantida, em forma regular, após o efetivo exercício do 

contraditório e da ampla defesa.

A obrigação de executar limpeza das canaletas nos prazos e termos 

estabelecidos em contrato e a não realização dela, pela autora, é fato certo 

(a ausência de limpeza é incontroversa), destacando-se, inclusive, que toda 

linha de defesa da demandante é apoiada na necessidade de prévia 

notificação para o cumprimento da obrigação contratual.
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Superior Tribunal de Justiça

Ora, nada autoriza acolher a tese da apelada, ante a evidência de que era 

da concessionária a obrigação de realizar a limpeza em foco, diligenciando e 

promovendo todo o necessário para sua boa e regular realização, conforme 

prazos pré-estabelecidos no Contrato Administrativo de Concessão nº 

009/CR/1998 e Edital de Licitação nº 018/CIC/97 (fls. 143/416).

Outrossim, infere-se que foi constatada a infração pela Artesp em 

17/08/2017, consubstanciada no descumprimento injustificado do contrato 

com relação à falta de regular limpeza das canaletas, conforme o Termo 

Aditivo Modificativo Coletivo 2006/01, que definiu novos critérios de 

aplicação das penalidades (tipificação3. Limpeza, Item 4, Grupo I, Nível E, 

do Anexo1), observando-se que a primeira vistoria, na qual verificada a 

inexecução do serviço ocorreu em 17/08/2017.

Por outro lado, nota-se que a Concessionária Autovias S/A efetuou o 

serviço de limpeza de elemento de drenagem (canaletas) somente em 

01/09/2017, após a notificação da Concedente (NOT.DIN 0774/17) pela 

prática da infração administrativa correlata (fls. 505/507).

Dessa forma, não se sustenta a afirmação da recorrida de que a realização 

do serviço de limpeza das canaletas, após constatada a inexecução pela 

Concedente afastaria o descumprimento do contrato.

Isso, porque, não se mostra razoável que a Concessionária, apenas depois 

da constatação da inexecução do serviço pela Artesp, então, viesse a 

cumprir seu dever contratual. Por isso, a realização dos serviços, após a 

notificação da infração, em si, não desfigura o retardo culposo da 

concessionária e, portanto, não é nula a multa imposta, em razão da 

ausência de notificação e de concessão de prazo para a limpeza das 

canaletas.

De outro turno, nota-se do Termo Aditivo Modificativo Coletivo 2006/01 

(TAM Coletivo nº 001/2006 fls. 417/463), que sua Cláusula Treze manteve 

as cláusulas e condições dos contratos naquilo que não conflitasse com o 

conteúdo do Termo Aditivo, prevendo na Cláusula Quinta:

'A Diretoria Notificante poderá conceder novo prazo, além do previsto 

em cronograma e compatível tecnicamente para a realização do 

serviço e/ou obra inexecutado.'

Assim, infere-se que a realização de execução dos serviços de limpeza das 

canaletas (elementos de drenagem) não se condicionam a aventada prévia 

notificação da Artesp, uma vez que o Poder Concedente poderá conceder 

novo prazo, ou seja, não se trata de uma obrigação contratual exigível, mas 

de mera liberalidade da Diretoria Notificante.

Logo, é dever da Concessionária vistoriar o trecho sob sua concessão e 

manter a limpeza dos elementos de drenagem, para além de que não há 

previsão em Edital ou em Contrato de que o Poder Concedente deverá 

previamente notificar a Concessionária e conceder-lhe prazo suplementar 

para a realização de serviços por ela não executados, nos termos do 

contrato.
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E, em que pesem as ponderações da apelada, nota-se que o prazo previsto 

no Anexo 11, item 2, segundo parágrafo, do Edital relaciona-se ao prazo 

após a notificação, isto é, se a Concessionária não realizar o serviço, pagará 

além da multa já fixada, também uma multa diária (fls. 369/374).

(...)

Configurada a infração, pois, nada adianta alegar desvio de finalidade na 

aplicação da pena, que não é inadequada, nem fora da previsão contratual e 

legal, nem ainda afronta a razoabilidade e a proporcionalidade, mas é 

adequada e tem singular conformidade ao direto aplicado.

Por consequência, ante a inexecução voluntária da obrigação contratual em 

foco, imputável à autora, e a lisura do processo administrativo prévio 

instaurado, correta a aplicação da multa, nos termos dos arts. 66 e 87, II, da 

Lei de Licitações, que também não ofendeu aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, mas, ao contrário, estão em sintonia 

com a lei, com o contrato e os critérios da prudência censória, considerando, 

inclusive, o montante do valor da sanção pecuniária, bem como as 

avaliações concretas do caso e suas consequências práticas.

Logo, pelos diversos ângulos de análise, não há como dar razão à autora e, 

daí, forçoso é o provimento do apelo da Artesp, para reformar a r. sentença 

e julgar improcedente a demanda" (fls. 718/723e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação adotada na origem, o 

acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 

concretos da causa e do contrato firmado entre as partes, o que é vedado, no âmbito do 

Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 

CONFIGURADA. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO EM 

LUCROS CESSANTES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS E DE 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 

CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 

considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. O Tribunal de origem concluiu: 'O laudo pericial esclareceu que a área da 

servidão é destinada ao cultivo de cana-de-açúcar e o perito concluiu que 

'os requeridos ou arrendatários deixarão (de forma vitalícia) de plantar 

cana-de-açucar após a instalação de linha de transmissão de energia 

elétrica na faixa de servidão em questão' (fl. 235). Ou seja, ficaria 

comprometido o contrato de arrendamento (fls. 298-303) realizado com 

Usina para o cultivo da referida cultura, o que ensejou a apuração de lucros 

cessantes. O cálculo de tal valor apurou aquilo que o proprietário comprovou 
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que irá efetivamente deixar de auferir, correspondente a 19 (dezenove) 

safras pendentes, conforme devidamente comprovado no contrato de 

arrendamento' (fls. 436-437, e-STJ).

3. A parte recorrente assevera que consta dos autos conclusão de que a 

servidão administrativa não teria o condão de afetar o valor do contrato de 

arrendamento firmado entre a recorrida e a Usina de explora a área, pois o 

preço ajustado é fixo.

4. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado 

no v. acórdão recorrido, no sentido de analisar se a servidão 

administrativa não teria o condão de afetar o valor do contrato de 

arrendamento firmado entre a recorrida e a Usina exploradora da 

área, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 

além da análise de cláusula contratual, o que é vedado pelas Súmulas 

5 e 7 do STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, REsp 1.666.491/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/09/2017).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO 

AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5 E 7 DO STJ.

1. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada'.

2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

presentes autos.

3. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária 

demandaria o reexame de matéria fática, bem como de cláusulas 

contratuais, procedimentos que, em sede especial, encontram 

empeço nas Súmulas 5 e 7 do STJ, bem anotadas pelo decisório 

agravado.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.030.326/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 24/08/2017).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, conheço, em parte, do Agravo interno, e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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